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Acao declaratoria - Aval - Outorga uxdria -
Vigéncia do Cédigo Civil de 1916 -
Prescindibilidade - Avalista -
Responsabilidade solidaria

Ementa: Acdo declaratéria. Aval prestado sem outorga
uxéria. Vigéncia do Cédigo Civil de 1916. Prescindibi-
lidade da vénia conjugal no regime anterior. Avalista.
Responsabilidade solidaria.

- O aval prestado na vigéncia do Cédigo Civil de 1916
prescinde da vénia conjugal, ndo havendo que se falar
em ilegalidade na espécie dos autos, pois ndo se pode
pretender que as regras do atual Cédigo Civil retroajam
para beneficiar a parte.

- A responsabilidade do avalista ¢ integral e ndo pode
ser reduzida, devendo arcar com o pagamento infegral
da quantia constante da cédula de crédito comercial.

APELACAO CIVEL N° 1.0394.05.045244-7/001 - Co-
marca de Manhuagu - Apelante: Terezinha Batista
Magalhdes - Apelados: Banco Brasil S.A., Winston
Churchill de Oliveira - Relator: DES. ELIAS CAMILO

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 14% Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM REJEITAR AS
PRELIMINARES E NEGAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 14 de novembro de 2007. - Elias
Camilo - Relator.



Notas taquigrdficas

DES. ELIAS CAMILO - Trata-se de recurso de ape-
lacdo contra a sentenca de f. 113/118 que, em sede de
acdo de anulagéo de ato juridico proposta pela apelante
em face dos apelados, rejeitou as preliminares de coisa
julgada e preclusdo, de ilegitimidade ativa, de caréncia
da agédo, de ilegitimidade passiva do segundo apelado,
e a prejudicial de prescricéo; no mérito, concluiu pela
improcedéncia do pedido inicial, ao fundamento de néo
ser necesséria a outorga uxéria para o aval, se este foi
dado na vigéncia do Cédigo Civil de 1916, e de ser a
responsabilidade do avalista soliddria & do avalizado.

Na peca recursal de f. 122/130, sustenta a
apelante a nulidade do aval prestado pelo seu marido e,
por conseqiiéncia, a desconstituicdo da penhora e a
excussdo dos bens deste, ao fundamento de que decor-
rem de aval prestado sem outorga uxéria, nos termos do
art. 1.647, lll, do novo Cédigo Civil. Sustenta que,
mesmo que o ato tenha sido praticado sob a égide do
Coédigo Civil de 1916, néo hé que se falar em sua lega-
lidade, pois o objetivo da lei era proteger o patriménio
familiar, sendo certo que o Cédigo anterior impede o
cdnjuge de gravar de 8nus real os bens iméveis. Dessa
forma, estaria acobertada a hipétese do aval no art.
235, inciso |, do CC/1916.

Aduz que ndo foi excutido apenas o imével objeto
da garantia, mas sim outros bens particulares perten-
centes ao seu marido Rui Magalhaes.

Assevera que deve ser reconhecida a “anulabili-
dade do aval prestado pelo seu falecido marido, em
razdo de sua meagdo, uma vez que sobre tal ato corre
prazo prescricional, e, se dentro de tal prazo néo for sus-
citada a sua anulacdo, o ato se convalesce” (f. 128).

Arremata, requerendo o provimento do recurso, a
fim de que, reformando a sentenca, seja julgada proce-
dente a acdo para que seja reconhecida a nulidade do
aval prestado no que tange & sua meagdo, uma vez que
prestado sem a sua outorga uxéria.

Recebido o recurso no duplo efeito, ofertou o
banco apelado as contra-razdes de f. 132/138, pugnan-
do pelo seu improvimento.

Por sua vez, o segundo apelado ofertou as suas
contra-razées (f. 139/143), reiterando as preliminares de
impossibilidade juridica do pedido, ao fundamento de
que, havendo sentenca de mérito nos embargos opostos,
a Unica agéo cabivel seria a resciséria, bem como a sua
ilegitimidade passiva, uma vez que figura apenas como
terceiro adquirente do bem arrematado judicialmente.
No mérito, pugna pelo seu improvimento.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, co-
nheco do recurso, uma vez que préprio, tempestivamente
apresentado, regularmente processado, isento de pre-
paro em face da gratuidade da justica concedida.

Preliminar de impossibilidade juridica do pedido.

Sustenta o segundo apelado a caréncia da agéo da
apelante, pela impossibilidade juridica do pedido, haja
vista que o pedido de anulacdo da execucdo, havendo

sentenca de mérito nos embargos opostos, sé poderia
ser formulado em sede de acéo resciséria.

Com a devida vénia, como bem asseverado pela d.
Juiza sentenciante, entendo razdo nédo assistir ao opelo-
do, uma vez que, de fato, a apelante ndo foi parte na
acdo executiva, nem nos embargos opostos, ndo tendo
sido discutida a matéria objeto da presente acdo, qual
seja a legalidade do aval prestado pelo marido da ape-
lante sem a sua outorga uxdria.

Dessa forma, se referida matéria ndo foi objeto de
apreciacdo pelo Poder Judicidrio, ndo hé que se falar em
acdo resciséria, nos termos do art. 485 do CPC.

Com tais consideracées, deve ser rejeitada referida
preliminar.

Preliminar de ilegitimidade passiva do apelado
Winston Churchill de Oliveira.

Melhor sorte néo assiste ao apelado quanto a ale-
gacdo de sua ilegitimidade passiva por figurar apenas
como terceiro adquirente, visto que, de fato, entendo
ocorrer a figura do litisconsércio passivo necessério a
que se refere o art. 47, caput, do CPC.

Ora, os pedidos formulados pela apelante s@o
totalmente compativeis entre si. Caso seja julgado proce-
dente o manifestado contra o banco apelado, com a
declaracdo de nulidade do aval prestado por seu marido
sem a sua outorga uxéria, certamente refletird no
patriménio do segundo apelado, diante da declaragéo
da nulidade da alienacdo do imével arrematado por
este. Tal fato o habilita como parte legitima para figurar
no pdlo passivo da presente acdo.

Dessa forma, ndo merece acolhida também essa
preliminar.

Mérito.

Tratam os autos de acéo anulatéria de ato juridico
ajuizada pela apelante, tendo como objetivo a descons-
tituicdo da penhora e alienacdo do imével, sob o funda-
mento de que o ato juridico teve respaldo em aval
prestado por seu marido sem a devida vénia conjugal.

Sustenta que, mesmo o Cédigo Civil de 1916 j&
previa a protegdo do patriménio familiar contra atos
praticados por apenas um dos cénjuges, conforme dis-
punha o art. 235, verbis:

Art. 235. O marido ndo pode, sem consentimento da mu-
Iher, qualquer que seja o regime de bens:

| - alienar, hipotecar ou gravar de 6nus os bens iméveis ou
direitos reais sobre iméveis alheios (arts. 178, § 9°, 1, a, 237,
276 e 293); (Redagdo dada pelo Decreto do Poder
Legislativo n® 3.725, de 15.01.1919);

Il - pleitear, como autor ou réu, acerca desses bens e direitos;
Il - prestar fianca (arts. 178, § 9°, 1, b, e 263, X);

IV - fazer doacdo, ndo sendo remuneratéria ou de pequeno
valor, com os bens ou rendimentos comuns (art. 178, § 9°,

|, b).

Tal norma foi substancialmente modificada no atual
Cédigo Civil, como se extrai da redacdo do art. 1.647,
verbis:

Art. 1.647. Ressalvado o disposto no art. 1.648, nenhum
dos cénjuges pode, sem autorizacdo do outro, exceto no
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regime da separacéo absoluta:

| - alienar ou gravar de &nus real os bens iméveis;

Il - pleitear, como autor ou réu, acerca desses bens ou di-
reitos;

Il - prestar fianga ou aval;

IV - fazer doagéo, ndo sendo remuneratéria, de bens comuns,
ou dos que possam integrar futura meacéo.

Paragrafo Unico. Séo vélidas as doacdes nupciais feitas aos fi-
lhos quando casarem ou estabelecerem economia separada.

Verifica-se que a atual lei condiciona a prestacéo
do aval & autorizacdo do outro cénjuge, como se extrai
da redacéo do inciso lll. Antes da vigéncia do Cédigo
Civil de 2002, entretanto, tal vedacéo néo existia.

Dessa forma, o Cédigo Civil de 2002, no que toca
ao aval, ndo se aplica aos titulos que lhe sGo anteriores.

A argumentacdo da apelante no sentido de que o
seu marido n&o poderia gravar de énus real os iméveis
sem a sua autorizacdo ndo procede, pois ndo foi esta-
belecida qualquer espécie de 6nus real nos iméveis pe-
nhorados pelo juizo. Pelo contrdrio, os iméveis, quando
penhorados, encontravam-se livres e desembaragados.

Verifica-se que, anteriormente & vigéncia do
Coédigo Civil de 2002, em fungdo da velocidade das
relacdes negociais, ndo era exigido do avalista a anuén-
cia de seu cénjuge.

Portanto, ndo cabia ao credor do titulo de crédito,
& época do contrato, exigir qualquer autorizagdo da mu-
lher do avalista, pois esta ndo era uma exigéncia legal
para a conformacéo de seu crédito. A esse respeito,
importante citar o art. 5°, inciso Il, da Constituicdo, que
prescreve o principio da legalidade, segundo o qual, no
campo do Direito Privado, “ninguém serd obrigado a
fazer ou deixar de fazer alguma coisa sendo em virtude
de lei”.

Como na época dos fatos as leis que regiam a
matéria ndo impediam a prestacéo de aval sem auto-
rizacdo conjugal, nGo hd que se falar em ilegalidade na
espécie dos autos, pois ndo se pode pretender que as
regras do atual Cédigo Civil retroajom para beneficiar a
apelante.

Nesse mesmo sentido, impende trazer & colagéo o
seguinte julgado deste egrégio Tribunal de Justica no
mesmo sentido, por oportuno:

Ementa: Processual civil e civil. Apelagéo. Embargos & exe-
cucéo de titulo exirajudicial. Aval. Outorga uxéria. Desne-
cessidade. Taxa de juros remuneratérios. Revisdo. Néo-cabi-
mento. Comissdo de permanéncia. Inteligéncia da Sumula
294/ST). Cumulacdo da comissGo de permanéncia com
multa e juros de mora. Legalidade. Multa contratual de 10%.
Admissibilidade. - NGo é necesséria a outorga uxéria para o
aval, se este foi dado na vigéncia do Cédigo Civil de 1916
(TIMG - 179 Cémara Civel - Apelacao Civel n° 1.0040.97.
003514-9/001 - Relatora: Des.® Mércia De Paoli Balbino -
i. em 18.05.2000).

Passando adiante, quanto & limitacdo da respon-
sabilidade do avalista, marido da apelante, ao bem
dado em garantia, entendo que razdo também néo lhe
assiste, porquanto, ndo sendo este suficiente para a sa-
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tisfacdo do credor, forcoso concluir pela legalidade da
penhora e da alienacéo de outros bens livres e de pro-
priedade do executado (avalista) para a quitacdo do
débito existente aquela época.

Na linguagem usual, aponta o Diciondrio Aurélio
que aval é “garantia pessoal, plena e solidéria, que se d&
de qualquer obrigado ou coobrigado em titulo cambial”,
ou, figuradamente, é o “apoio moral ou intelectual”.
Juridicamente, seu significado é de garantia plena e
solidéria, prestada por terceiro(s) a favor de obrigado
por letra de cadmbio, nota promisséria, ou titulo seme-
lhante, caso o emitente, sacador ou aceitante ndo o
possa liquidar.

Segundo Fdabio Ulhoa Coelho, “aval é ato cam-
bidrio pelo qual uma pessoa (avalista) se compromete a
pagar titulo de crédito, nas mesmas condicées do deve-
dor deste titulo (avalizado)” (in: Curso de direito comer-
cial. 4. ed. Sao Paulo: Ed. Saraiva, 2000, v. 1, p. 63).

Nesse sentido, Ferrer Correia ensina que:

O avalista fica na situagdo de devedor cambidrio perante
aqueles subscritores em face dos quais o avalizado é respon-
savel, e na mesma medida em que o seja.

[.]

E bom frisar que a responsabilidade do avalista néo é sub-
sididria & do avalizado. Trata-se de uma responsabilidade
soliddria. [...] além de néo ser subsididria, a obrigacdo do
avalista ndo &, sendo imperfeitamente, uma obrigacdo
acessoria relativamente & do avalizado. Trata-se de uma
obrigacdo materialmente autbnoma, embora dependente da
Oltima quanto ao aspecto formal (Licdes de direito comercial.
Séo Paulo: Ed. Saraiva, 2001, v. 3, p. 214 e ss.).

Dessa forma, tem-se que o aval é a obrigacdo que
uma pessoa assume por outra, a fim de garantir o paga-
mento de um fitulo de crédito. Nesses termos, poder-se-ia
conceituar ainda o aval como uma obrigacdo formal que
decorre da simples assinatura do avalista em fitulo de
crédito, sem aferir sua causa e sua origem, e, fambém,
de uma obrigacd@o autbnoma de qualquer outra espécie
de titular.

Ainda é vdlido citar que o aval representa obri-
gacdo principal e direta do avalista para com o portador
do fitulo; na prdtica, isso quer dizer que o avalista se
obriga pelo avalizando.

Nesse sentido:

llegitimidade passiva. Aval. Responsabilidade pessoal e
solidaria. Contrato bancério. Cédigo de defesa do consu-
midor. Juros remuneratérios. Capitalizagdo. Comissdo de
permanéncia. Recurso interposto por Ana Luisa Poeta
Roenick conhecido e ndo provido. Recurso interposto por
José Carlos Ferreira conhecido e parcialmente provido.

[.].

- A responsabilidade do avalista pelo pagamento da divida
é pessoal e soliddria, sendo irrelevante o fato de ter-se reti-
rado da sociedade que firmou o contrato na qualidade de
devedora principal, ou mesmo nunca tfer participado das
atividades da empresa (TIMG - Apelacdo Civel n®
1.0079.02.037755-6/001 - 15% Cémara Civel - Relator:
Des. Bitencourt Marcondes - pub. em 27.08.2007).



Acéo declaratéria. Inexisténcia de relagdo juridica. Nota
promisséria. Requisitos essenciais. Cdrtula assinada em
branco. Preenchimento pelo credor de boa-fé. Possibilidade.
Autorizacdo técita. Aval. Validade. Solidariedade.

[.].

O aval é caracterizado pela autonomia, solidariedade e
independéncia. O avalista do titulo de crédito vinculado a
contrato de mUtuo também responde pelas obrigacées
pactuadas, quando no contrato figurar como devedor soli-
dério (TIMG - Apelacao Civel n°® 1.0459.00.008230-3/001
- 17% Camara Civel - Relator: Des. Luciano Pinto - pub. em
27.04.2007).

Ementa: Execucdo por titulo extrajudicial.

- O aval traduz solidariedade, uma vez que o avalista asse-
gura o cumprimento da obrigacdo constante do fitulo de
crédito em iguais condicées as do avalizado, podendo o cre-
dor acionar qualquer um deles, assim como desistir da exe-
cug@o quanto a um dos avalistas executados e da penhora
do bem hipotecado, de propriedade deste, nos termos do
art. 569 do CPC.

- O aval é obrigacdo autébnoma e independente, que ndo se
vincula ao negécio que deu origem ao fitulo, ndo podendo
o avalista defender-se com base em ilicitude da origem do
titulo e seus encargos, nem de transagdes feitas entre credor
e devedor principal das quais néo participou, pois se trata de
excecdo pessoal do devedor principal. A investigacdo da
causa debendi estd na esfera do emitente, e ndo do coobri-
gado (TIMG - Apelagao Civel 2.0000.00 446.920-1/000 -
16% Cémara Civel - Relator: Des. Otévio de Abreu Portes -
pub. em 19.11.2004).
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Embargos & execucdo. Notas promissérias. Avalistas.
Julgamento antecipado da lide. Suficiéncia dos documentos.
Cerceamento de defesa ndo configurado. Discussdo de
causa debendi. Inadmissibilidade. Responsabilidade
solidéria.

[

Néo hé que se admitir pelo avalista do titulo executivo defe-
sa embasada na causa debendi, no que toca & origem da
divida e na cobranca de juros abusivos, devendo responder
pelo valor lancado no ftitulo, ndo obstante a responsabili-
dade de avalista da cambial, no que atine & responsabili-
dade do pagamento da divida, ser solidaria & do emitente da
cambial (TIMG - Apelacdo Civel n® 2.0000.00.315177-
5/000 - 119 Cémara Civel - Relator: Des. Duarte de Paula -
pub. em 21.10.2000).

Com tais consideracdes, rejeito as preliminares de
caréncia da acdo e de ilegitimidade passiva do segundo
apelado, e, no mérito, nego provimento ao recurso.

Custas recursais, pela apelante, suspensa a exigi-
bilidade em face da gratuidade da justica concedida.

VofaromAde acordo com o Relator os Desembar-
gadores ANTONIO DE PADUA e HILDA TEIXEIRA DA
COSTA.

Sémula - REJEITARAM AS PRELIMINARES E
NEGARAM PROVIMENTO.
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